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Constitui para mim uma honra participar do II Seminário 
Nacional - Obrigações, Negócios & Contratos - Administrativos, Civis e 
Comerciais, organizado pelas valorosas entidades: Instituto Brasileiro de 
Atualização Jurídica e pela Fundação Escola do Ministério Público do Estado 
do Rio de Janeiro as quais se destacam no cenário jurídico nacional pela 
forma dedicada com que permanentemente mantêm cursos de 
aperfeiçoamento e atualização destinados a todos os operadores do direito, 
contribuindo, sobremaneira, para a melhora da prestação jurisdicional. 
Cumprimento efusivamente os meus colegas de painel: Dra. 
Maristela Basso que ainda muito jovem cintila na constelação das estrelas 
que nos legam inestimáveis lições acerca de tão apaixonante tema em 
torno das formas alternativas de solução de conflito e, principalmente no 
moderníssimo direito comunitário. 
Cumprimento, outrossim, o Dr. Amilton Carvalho, meu amigo e 
companheiro dos adoráveis tempos de nossas vidas - a juventude. Tempo 
em que o futuro demorava para chegar e éramos embalados só pela 
esperança. Amilton sempre tinha a visão futurista melhor, mais sagaz, 
mais leve e solto com o sorriso sempre nos lábios, mas ao mesmo tempo 
preocupado com o coletivo. Depois de tantos anos nos encontramos em 
mesa de trabalho: os dois sérios, mas ele ainda leve e profundamente 
responsável, fazendo escola por onde passa. Vejo que o tempo não fez 
grandes marcas porque o mantém jovem, mas juro e tenho certeza que se 
o nosso encontro fosse naquele Parque de Camping na praia de Morro dos 
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Conventos em Araranguá/SC, no verão de 1977, com a nossa turma, ainda 
conseguiria ver aquele jovem lépido e faceiro sentado no escorregador de 
crianças, que era uma tromba de elefante, declamando, apaixonado, 
poesias à namoradinha hippye. Bom vê-lo e melhor poder constatar que o 
sorriso e a descontração do jovem ainda estão bem presentes no seu rosto 
e no seu comportamento. Vejo que além das alças das tampas de latinhas 
de cerveja, que você nos obrigava recolher, para fazer um colar para a sua 
amada, ficaram as mais doces lembranças. Que bem me faz vê-lo cada dia 
mais crescendo no cenário jurídico nacional. Se faz justo e merecido pela 
sua dedicação ao estudo e perseverança na realização do seu ideal de 
Justiça para todos. Perdoem-me pela divagação mas esta é uma 
oportunidade ímpar que não podia deixar passar sem registrar com toda 
ênfase a alegria do reencontro com o meu amigo e poder reviver as 
lembranças dos melhores momentos da nossa juventude. 
Versa o nosso painel sobre: Meios alternativos de solução 
dos conflitos de natureza obrigacional: jurisdição ordinária. 
Abordarei a questão pinçando do ordenamento jurídico algumas 
peculiaridades da jurisdição ordinária regida pelo Código de Processo Civil e 
da jurisdição especial regulada pela Lei n° 9.099/95. 
O ordenamento jurídico processual brasileiro está modernizado 
e sensivelmente desburocratizado com a implantação da Reforma do 
Código de Processo Civil. O acesso ao Poder Judiciário se factibiliza melhor 
a partir da Lei n° 9.099/95, e o Brasil sai da contramão da História, 
adotando a participação do povo na administração da Justiça com a adoção 
da arbitragem introduzida pela Lei n° 9.307/96. Também não se pode 
olvidar o Código de Defesa do Consumidor instrumento eficiente colocado à 
disposição do consumidor para reivindicar seus direitos, considerado um 
dos melhores do mundo e, citaria ainda a Lei n° 8.560/92, que facilita 
sobremaneira o procedimento da investigação de paternidade dos filhos 
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havidos fora do casamento. Dentre outros tantos diplomas legais estes 
pinçados demonstram que em matéria processual vive-se um tempo 
profícuo de produção de meios eficientes para reivindicar a jurisdição, 
assim não é aconselhável que os nossos estudos se limitem ao âmbito do 
Código Processual Civil porque estar-se-á tendo uma visão parcial sem 
abarcar, portanto, a nova gama de instrumentos processuais colocados à 
disposição do jurisdicionado. 
Temos hoje à disposição dos jurisdicionados duas Justiças no 
Brasil: a Justiça Tradicional regulada pelo Código de Processo Civil e a 
Justiça Especial regida pela Lei 9.099/95. A Justiça Tradicional coloca à 
disposição dos jurisdicionados um processo de conhecimento, um de 
execução e um cautelar, enquanto que a Justiça Especial disponibiliza um 
processo de conhecimento e um processo de execução. 
Sob a ótica procedimental a Justiça Tradicional realiza o 
processo de conhecimento por meio do procedimento comum (ordinário e 
sumário) e do procedimento especial (jurisdição contenciosa e jurisdição 
voluntária), sendo que o processo de execução dispõe de rito próprio que 
será adequado ao tipo de prestação exigida e, o processo cautelar, também 
com rito próprio nominado ou inominado. 
A Justiça Especial realiza o processo de conhecimento por meio 
de um único rito, constitucionalmente denominado, sumaríssimo, e o 
processo de execução por intermédio de dois ritos, os quais serão utilizados 
de acordo com o tipo de título executivo (judicial ou extrajudicial). 
A Lei n° 9.307/96 que regula a arbitragem no Brasil preconiza 
um único rito, ficando, contudo, autorizadas as partes contendoras, nos 
termos do art. 21, instituir procedimento próprio, personalizado, por 
ocasião da convenção da arbitragem, facultado, outrossim, o uso de regras 
concebido por um órgão arbitral institucional ou entidade especializada, ou, 
ainda, facultada a delegação ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitral. Em 
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se podendo comparar podemos dizer que a Lei de arbitragem regula o 
processo de conhecimento deixando liberdade para escolha do 
procedimento às partes, ao árbitro ou ao tribunal arbitral. Contudo, esta 
nova Lei não prevê mecanismo próprio para compelir a parte vencida a 
cumprir a ordem emanada da sentença arbitral. 
Nesta hipótese o vencedor terá que buscar o caminho da 
Justiça Tradicional submetendo-se às regras do processo de execução 
estatuídas no Código de Processo Civil. 
Outro instrumento de acesso ao Judiciário, com rito singular e 
especialíssimo é o da Lei n° 8.560/92 que orienta o procedimento da 
investigação de paternidade dos filhos havidos fora do casamento. O 
registro de nascimento do menor será remetido pelo Titular do Cartório do 
Registro das Pessoas Naturais ao juiz, contendo, apenas a maternidade 
estabelecida e a identificação do suposto pai a fim de ser averiguada 
oficiosamente a procedência da alegação. Sempre que possível, a mãe será 
ouvida e notificado o suposto pai, independente de seu estado civil, a fim 
de manifestar-se sobre a paternidade que lhe é atribuída. Em caso de 
reconhecimento será lavrada outra certidão de nascimento com a devida 
averbação. Entretanto, se o pai não atender no prazo de trinta dias, a 
notificação judicial ou negar a alegada paternidade o juiz remeterá os autos 
ao Ministério Público para que ajuíze a ação de investigação de 
paternidade, não ficando impedida a parte que tenha legítimo interesse de 
ajuizá-la. 
Saliente-se que o procedimento adotado pela Lei n° 8.560/92 
embora tramite pelo foro jurisdicional sua performance é de uma forma 
alternativa de solução de conflito, considerando que haverá prévia 
proposta, acentue-se, sem o ajuizamento de uma ação, permitindo que o 
suposto pai se manifeste e, concordando com a paternidade tudo se 
resolverá sem haver processo instaurado. Este tipo de prestação 
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jurisdicional demonstra a abertura que há no ordenamento jurídico 
processual, abandonando o meio tradicional de processo com intuito de 
facilitar a vida do jurisdicionado não deixando que pendências de ajuste 
pessoal constituam uma fonte de mágoa, considerando as inegáveis 
dificuldades da Justiça Tradicional em resolver rapidamente os conflitos. 
Mais importante, ainda, é salientar que o próprio Código de 
Processo Civil, seguindo os caminhos da modernidade, isto é, 
reconhecendo que não somente os instrumentos jurisdicionais são os 
únicos eficientes na solução dos conflitos, inseriu no seu bojo o 
procedimento da consignação em pagamento extrajudicial, típica forma 
alternativa de solução de conflito, a ser utilizada desde que verificada a 
ausência de recusa formal endereçada, no prazo de dez dias, ao Banco que 
recebeu o depósito da importância. 
Inúmeros fatores nos levam a concluir que não é mais possível 
se compreender que a jurisdição só pode ser prestada pelo juiz investido 
nas funções jurisdicionais. A complexidade das relações jurídicas 
contratuais, o advento de novos tipos de contrato que incluem no cenário 
jurídico relações jurídicas modernas que o mundo dos negócios exige 
conhecimento técnico profundo para resolução de conflitos deles oriundos, 
a impossibilidade de os jurisdicionados aguardarem por longo tempo a 
solução, a internacionalização das relações comerciais e a união paulatina e 
inevitável dos povos em mercados comuns está a exigir uma nova postura 
dos operadores do direito e principalmente dos membros do Poder 
Judiciário no sentido de afastar a nossa formação romanista de que só os 
juízes investidos das funções jurisdicionais podem resolver os conflitos. 
Ouso dizer que é preferível não determos o monopólio da Justiça, do que 
tê-lo e prestar péssimo serviço ao jurisdicionado. A democratização da 
Justiça se impõe sob pena de inviabilizarmos a convivência social e as 
relações comerciais nos conduzindo ao desempenho fracassado na função 
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precípua de trazer a paz social, fazendo com que nos tornemos 
absolutamente desnecessários no contexto do Estado. 
Para ser resolvida a questão da morosidade da Justiça, 
retratada no excesso de formalismo e rigorismo das formas, 
induvidosamente não basta a adoção de tutelas diferidas, que são 
instrumentos de aceleração dos processos (antecipação da tutela, aumento 
do rol de títulos executivos e monitoria). Há outros fatores que precisam 
ser meditados: como a imperiosa necessidade dos Tribunais reformularem 
as suas Leis de Organização Judiciária, adequando-as à imposição dos 
tempos modernos a começar pela informatização das sessões de 
julgamento nas próprias Cortes, porque não é possível que a burocracia 
procrastine a elaboração do acórdão ao ponto de mediar 200 dias entre a 
data do julgamento e a publicação do mesmo. O reduzido número de juízes 
e principalmente a forma do recrutamento que se mostra absolutamente 
ineficiente e ultrapassada, porque muitas vezes não se aprova o 
vocacionado, mas sim aquele cuja vocação é ser gênio ou acidentalmente 
tinha estudado exatamente o que foi questionado. O aumento da população 
e conseqüentemente dos litígios, este provocado pelo alvissareiro despertar 
para a cidadania, por meio da qual o cidadão é incentivado a solucionar 
adequadamente os seus problemas evitando a "litigiosidade contida" que 
representa um risco social quer pelo exercício da justiça de mão própria ou 
pela contratação de justiceiros. 
Tenho a certeza que todos os juízes estão preocupados com os 
rumos da nossa instituição e, principalmente com o tipo de serviço que 
prestam à comunidade, da mesma forma os advogados, porque não se 
pode olvidar que de acordo com o texto constitucional também são 
responsáveis pela administração da Justiça. Essa conscientização pode ser 
percebida na reforma do Código de Processo Civil, que deu passo 
significativo em prol da necessária democratização da Justiça e, o fez 
adotando, expressamente, uma forma alternativa de solução de conflito 
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inserindo no seu contexto nos quatro parágrafos do art. 890, a 
consignação em pagamento extrajudicial. A Comissão que reformou o 
Código estava ciente da eventual crítica ao rigor científico da localização 
desta outra forma de pagamento, (Código Civil - art. 972 e seguintes) 
contudo, relegou esta questiúncula para aproveitar a oportunidade 
oferecida naquele momento legislativo e introduziu este eficiente 
mecanismo de liberação do devedor pela via extrajudicial, com a utilização 
do sistema bancário sem custas e com celeridade, modelo que foi adaptado 
ao nosso ordenamento jurídico e se aproxima do direito italiano de 
reconhecida eficácia. 
A reforma do Código de Processo Civil avançou, ainda mais, na 
busca da desburocratização e celeridade na concessão da prestação 
jurisdicional, permitindo que o juiz no procedimento sumário - art. 277, 
parágrafo 1° seja auxiliado por conciliador. Aqui se vislumbra o resultado 
da salutar experiência dos Juizados Especiais e de Pequenas Causas onde 
advogados e bacharéis se revelaram com grande capacidade de 
conciliação. É sabido que a arte de conciliar se consubstancia em um dom e 
não se constitui em pendor de todos e, às vezes o juiz, que não foi treinado 
para ser conciliador, em face da sua inabilidade acaba inviabilizando a 
concretização do acordo. Outras vezes é o acúmulo de serviço a causa 
impeditiva para que o juiz designe uma data para fazer, exclusivamente, 
audiências de conciliação nos procedimentos sumários. Todavia o auxílio do 
conciliador não significa que o juiz possa descurar da vigilância e 
presidência do processo, se constituindo a participação do conciliador em 
mais um instrumento de facilitação e melhora da qualidade da prestação 
jurisdicional. 
Desta breve explanação observa-se que a jurisdição ordinária 
vem paulatinamente se modernizando, contudo ainda não é suficiente para 
afastarmos a pecha da morosidade da Justiça. Nossa esperança agora se 
concentra na Justiça Especial que cuida dos Juizados Especiais Cíveis e 
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Criminais. Reiteradamente tenha dito que o advento da Lei n° 9.099/95 
constitui um divisor de águas na história do Poder Judiciário brasileiro e, 
que é condição sine qua non uma mudança de mentalidade dos operadores 
do direito, principalmente dos juízes que deverão nortear-se pelos 
princípios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 
celeridade, buscando sempre que possível a conciliação ou a transação. De 
outro lado não podem os Tribunais estaduais, ao implantar os Juizados 
Especiais, se pautar nos moldes tradicionais de instalação de uma vara 
cível ou criminal porque se cuida da Justiça do Terceiro Milênio cuja 
concepção é totalmente diferente da Justiça Tradicional e, por isso, não 
mais se pode admitir que entrem nessas varas as arcaicas máquinas de 
escrever e os tradicionais carimbos, porque estes mobiliários são 
incompatíveis com o atendimento dos critérios que orientam a 
modernidade desta Justiça. 
É preciso afastar com veemência a afirmação de que os 
Juizados Especiais Cíveis se constituem na Justiça do Pobre. Trata-se de 
uma discriminação odiosa na medida que esta Justiça Especial serve tanto 
para atender o cidadão da classe pobre, quanto da classe rica ou da classe 
média, porque todo o cidadão pode ter problemas jurídicos de pequeno 
valor e, com essa porta de acesso ao Judiciário poderão resolvê-los na sede 
adequada. Se não tivermos uma Justiça informal, sem ônus e célere 
dificilmente um cidadão de qualquer classe irá, por exemplo, cobrar de um 
fornecedor a reposição de um bem de consumo de pequeno valor ou a 
ineficiência de um serviço de bombeiro, mecânico ou lavanderia, etc. Esta é 
a finalidade da Lei atender a todos os cidadãos com o fim de que a 
convivência social se factibilize melhor dentro da paz social que tanto 
buscamos. 
Há alguns institutos e princípios da Justiça Especial que 
comparados com a Justiça Tradicional, merecem a nossa meditação: 
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1) opcionalidade da Justiça Especial 
A controvérsia mais acirrada em torno desta Justiça Especial é 
relativa a obrigatoriedade ou não do jurisdicionado submeter seu pedido ao 
procedimento do Juizado Especial Cível. O debate surgiu porque a nova Lei 
não repete literalmente o texto do art. 1° da Lei n. 7.244/84 que estatuía a 
escolha desta Justiça pelo autor. Para solucionar a controvérsia é 
necessário atentar que a nova Lei não foi concebida apenas como mais um 
procedimento integrativo do ordenamento jurídico processual, mas que se 
trata de uma nova Justiça. A finalidade precípua da Lei é ampliar o acesso 
ao Poder Judiciário e, por isso, não pode ser obrigatória a sua utilização, 
porque perderia o seu objetivo que é ser mais uma porta de acesso ao 
Judiciário. Há que se pensar que esta Justiça pode não interessar ao autor, 
porque: 
a) o processo poderá ser conduzido por um juiz leigo; 
b) a existência de um único instrumento de impugnação da 
sentença-recurso; 
c) julgamento do recurso por turma recursal que fecha o 
acesso ao STJ; 
d) não cabe rescisória. 
2) princípio da indisponibilidade dos ritos no CPC e nos 
Juizados Especiais Cíveis 
O princípio que norteia a escolha dos procedimentos constantes 
do Código de Processo Civil é a da indisponibilidade posto que os ritos 
foram instituídos não para servir exclusivamente às partes mas para 
atender as finalidades da Justiça. Assim, o rito sumário é obrigatório toda 
vez que a causa se enquadre na competência estatuída no art. 275. A 
partir da reforma este princípio sofreu mitigação por causa da introdução 
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da ação monitória, que também é um tipo de tutela diferida, e que para 
premiar o réu que colaborou com a aceleração do processo o autor precisa 
renunciar parcialmente seu crédito, abrindo mão das custas processuais e 
dos honorários advocatícios. 
Nos Juizados Especiais Cíveis esta questão não suscita dúvida 
porque o processo de conhecimento se realiza por meio de um único rito, o 
sumaríssimo. 
3) aplicação subsidiária do CPC 
A Lei n° 9.099/95 não determina expressamente a aplicação 
subsidiária do Código de Processo Civil, podendo se inferir, salvo quatro 
situações especiais, que manteve afastada a incidência considerando a 
especialidade de que é revestida esta Justiça. Note-se que no capítulo 
referente ao Juizado Especial Cível não há norma idêntica a do art. 92, 
estatuída no capítulo referente aos Juizados Especiais Criminais. Assim, a 
especialidade do procedimento se impõe não se podendo invocar a 
aplicação subsidiariamente o Código de Processo Civil, salvo quando a Lei 
determinou expressamente, e o fez no art. 30, que cuida do procedimento 
das exceções, no art. 51, que cuida das causas de extinção do processo 
sem a análise do mérito, no art. 52 que cuida da execução fundada em 
título executivo judicial e, no art. 53, que cuida da execução fundada em 
título executivo extrajudicial. 
Essa postura afastada do Código de Processo Civil gera 
profundas distinções entre a Justiça Especial e a Justiça Tradicional, como 
por exemplo: 
a) nunca haverá, na Justiça Especial, indeferimento da petição 
inicial por defeito formal, ressalvada, evidentemente as hipóteses de 
carência de ação; 
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b) nunca poderá haver declinação de competência da Justiça 
Especial para a Justiça Tradicional, por causa da informalidade da 
apresentação da petição inicial, posto que naquela se admite a própria 
parte, sem obedecer ao rigorismo de técnica ou forma solene que postule 
oralmente o seu pedido; 
c) por causa dessas diferenças, a incompetência absoluta, que 
a Justiça Tradicional é defesa processual dilatória, ou seja, nunca extingue 
o processo, apenas dilata o procedimento, na Justiça Especial se constitui 
em defesa processual peremptória, ou seja, sempre que acolhida nos 
conduz à extinção do processo. 
4) revelia no CPC e na Lei 9.099/95 - art. 20 
O instituto da revelia, após a reforma processual e com o 
advento da Lei n. 9.099/95 precisa ser estudado com a necessária 
identificação do procedimento no qual está caracterizado. 
No procedimento ordinário revelia é ausência de 
contestação. 
No procedimento sumário revelia é ausência à audiência de 
conciliação ou presença na audiência de conciliação, porém sem apresentar 
contestação. 
No procedimento sumaríssimo, regulado pela Lei 9.099/95, 
revelia é ausência à audiência de conciliação ou presença na audiência de 
conciliação mas sem oferecer contestação, e será revel também se estiver 
ausente a qualquer outra audiência que venha se realizar no processo. 
É preciso salientar que, tanto a reforma processual, no 
procedimento sumário, quanto a Lei dos Juizados Especiais Cíveis investiu 
na presença pessoal das partes nas audiências, com o fim precípuo de se 
buscar a solução amigável do conflito, que inegavelmente é melhor e mais 
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eficiente que a solução por meio de sentença, sendo oportuno registrar que 
quando o advogado comparece com poderes para conciliar a procuração 
com poderes ad judicia, deformalizada, isto é, sem reconhecimento de 
firma, não é instrumento adequado, porque na hipótese de conciliação o 
advogado estará exercitando poderes ad negotia, portanto, aplica-se o 
rigor formal ao instrumento procuratório que deverá ser submetido à 
exigência do Código Civil de reconhecimento de firma. 
5) pedido contraposto e a reconvenção - art. 31 
Também quanto ao instituto da reconvenção temos que estar 
atentos dentro de qual procedimento é admitida. 
a) admite-se reconvenção no procedimento ordinário e nos 
especiais de jurisdição contenciosa; 
b) não se admite reconvenção no procedimento sumário que 
adotou o pedido contraposto - art. 278, § 1°, do CPC; 
c) não se admite reconvenção no procedimento sumaríssimo 
que adotou o pedido contraposto - art. 31, da Lei 9.099/95. 
É necessário se fazer a distinção entre pedido contraposto, 
reconvenção e ação de caráter dúplice. Em tese os três institutos visam 
permitir ao réu, com fundamento no princípio da economia e celeridade 
processual, que formule pedido em face da pretensão requerida pelo autor, 
dentro dos mesmos autos da ação que lhe está sendo movida. Todavia, 
cada instituto tem a sua característica própria, as quais podemos salientar: 
A reconvenção é a ação que o réu propõe contra o autor dentro da ação 
que lhe é movida, exigindo-se petição inicial formalizada, obediente aos 
requisitos do art. 282, submetendo-se a admissibilidade a conexidade com 
a ação principal ou com o fundamento da defesa (art. 315). 
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O pedido contraposto é reconvenção deformalizada, porque é 
formulada no texto da contestação sem formalismos, contudo com área de 
abrangência menor do que a reconvenção porque o pedido a ser formulado 
pelo réu deve, necessariamente ser fundado nos mesmos fatos referidos na 
inicial e, em se tratando de reconvenção a conexidade exigida pode ser 
com a ação principal ou com um dos fundamentos da defesa. 
A ação de caráter dúplice se caracteriza pelo tipo de direito 
material cogitado pelas partes. É aquela que devido a situação jurídica 
peculiar qualquer dos sujeitos poderia ter ajuizado a ação em face dos 
demais. Não há, rigorosamente autores ou réus, qualquer um deles poderia 
estar na situação de autor ou de réu. Isso ocorre nos juízos demarcatórios, 
divisórias, porque não há rigorosamente autores e réus, qualquer dos 
confinantes ou comunheiros poderia ter tomado a iniciativa. Toda vez que 
houver dois sujeitos da relação jurídico-material e qualquer deles pode 
propor a mesma ação contra o outro, esta ação é dúplice. Note-se que não 
há pedido algum que possa ser feito pela parte contrária que não esteja 
embutido no objeto do processo. 
Assim podemos concluir que não se admite reconvenção : no 
procedimento sumário do Código de Processo Civil, no procedimento 
sumaríssimo da Lei n° 9.099/95 e nas ações de caráter dúplice. 
Merece, por fim, ainda ser realçado que considerando a 
natureza jurídica da reconvenção ser uma ação exsurge a sua 
independência da ação principal, por isso a ação reconvencional 
sobreviverá e irá até o final com a obtenção da sentença, não obstante a 
ação principal venha a ser extinta por qualquer razão. Esse fenômeno já 
não ocorre com o pedido contraposto que seguirá o mesmo destino da ação 
principal, fazendo-se necessário, para postular o direito reivindicado em 
sede do pedido contraposto que o réu ajuíze uma ação própria. 
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Estes são alguns pontos que reputo merecerem a nossa 
atenção, sem desmerecer outros que o momento, por questão temporal, 
não se nos oferece oportuno. 
Agradeço a paciência com que me ouviram e a fidalguia da 
acolhida. 
